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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : L A M
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
DOS ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. RECONHECIMENTO DA FORMA TENTADA. 
IMPOSSIBILIDADE. DELITO CONSUMADO. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na esteira do pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, não fere o princípio da colegialidade a decisão monocrática de 
relator que julga em conformidade com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, notadamente porque pode ser objeto de revisão pelo 
órgão colegiado por meio da interposição de agravo regimental.
2.  Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, o 
exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal.
3. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de que não é 
cabível a modalidade tentada para o crime de estupro de vulnerável, 
uma vez que qualquer contato libidinoso com menor de 14 anos já 
consuma o delito, sendo irrelevante se a conduta foi interrompida ou 
superficial, pois o bem jurídico da dignidade e liberdade sexual da 
vítima já se encontra violado (ut, REsp n. 2.172.883/SP, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, 
DJEN de 16/12/2024).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
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Convocado TJRS).
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
DOS ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. RECONHECIMENTO DA FORMA TENTADA. 
IMPOSSIBILIDADE. DELITO CONSUMADO. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na esteira do pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, não fere o princípio da colegialidade a decisão monocrática de 
relator que julga em conformidade com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, notadamente porque pode ser objeto de revisão pelo 
órgão colegiado por meio da interposição de agravo regimental.
2.  Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, o 
exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal.
3. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de que não é 
cabível a modalidade tentada para o crime de estupro de vulnerável, 
uma vez que qualquer contato libidinoso com menor de 14 anos já 
consuma o delito, sendo irrelevante se a conduta foi interrompida ou 
superficial, pois o bem jurídico da dignidade e liberdade sexual da 
vítima já se encontra violado (ut, REsp n. 2.172.883/SP, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, 
DJEN de 16/12/2024).
4. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 422/425, 

de minha relatoria, que dei provimento ao  recurso especial interposto pelo Ministério 

Público para reconhecer a fora consumada do crime de estupro de vulnerável, 
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redimensionando a pena do agravante para 11 anos e 8 meses de reclusão.

A defesa alega ofensa ao princípio da colegialidade e afirma genericamente 

que não foi observada a jurisprudência desta Corte. Por fim,  sustenta a violação do 

dispositivos constitucionais.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

Colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Primeiramente, anota-se que na esteira do pacífico entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior, não fere o princípio da colegialidade a decisão 

monocrática de relator que julga em conformidade com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, notadamente porque pode ser objeto de revisão pelo órgão colegiado 

por meio da interposição de agravo regimental.

Quanto ao mérito, destaca-se que o recurso não foi interposto pela alínea "c", 

de forma que não há que se se falar em divergência jurisprudencial. De todo modo, a 

decisão agravada consignou que a jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de que 

não é cabível a modalidade tentada para o crime de estupro de vulnerável, uma vez que 

qualquer contato libidinoso com menor de 14 anos já consuma o delito, sendo irrelevante 

se a conduta foi interrompida ou superficial, pois o bem jurídico da dignidade e liberdade 

sexual da vítima já se encontra violado (ut, REsp n. 2.172.883/SP, relatora Ministra 

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 16/12/2024).

Por fim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, o 

exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, sob pena de usurpação 

da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0010051-9 REsp 2.192.031 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10012938120228260142  15003804220228260142  22913932022

EM MESA JULGADO: 18/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : L A M 
ADVOGADO : MÁRCIO ANTÔNIO DOMINGUES  - SP117736

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L A M 
ADVOGADO : MÁRCIO ANTÔNIO DOMINGUES  - SP117736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel 
Ilan Paciornik. Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS).
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